
ATA DA SEXTA REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Aos 

quinze dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove, reuniu-se o Conselho de 

Administração da Maringá Previdência, ordinariamente, na sede da mesma, com a presença 

dos membros: Wilson Antonio Braz (Presidente), Damaris Gonçalves Josepetti (Secretária), 

Amilton Dantas, Douglas Gaivão Vilardo, Edson Paliari e Hermes Salgueiro da Silva. Deixou de 

comparecer o conselheiro Miguel Campanha Junior. Estiveram presentes, também, o Diretor 

de Administração e Patrimônio, José Maria Gomes Ribeiro, e o contador, Edimar de Oliveira 

Carvalho. Iniciando os trabalhos, o Presidente agradeceu a presença de todos, colocando em 

discussão o Item 1— Prestação de contas do exercício de 2018. Foi apresentado o relatório e o 

parecer do Conselho Fiscal da Maringá Previdência referente às demonstrações contábeis do 

exercício de 2018. Além do referido relatório, o contador Edmar de Oliveira Carvalho 

apresentou a prestação de contas para os conselheiros. O valor total das Receitas 

Orçamentárias no ano de 2018 foi de R$ 125.479.365,70, com um total de Despesas no valor 

de R$ 119.024.246,79. O ano de 2018 fechou com 11.345 ativos, 3.067 inativos, totalizando 

14.412 vidas. Colocado em votação, o parecer foi aprovado por unanimidade. Item 2 — 

Relatórios de Receitas, Despesas e Investimentos. Os conselheiros analisaram os relatórios 

apresentados e tiveram suas dúvidas dirimidas pelos membros da Diretoria Executiva 

presentes. O Presidente destacou a boa rentabilidade acumulada na carteira da Maringá 

Previdência nos meses de janeiro e fevereiro do corrente ano, conforme relatórios 

apresentados, que resultou numa rentabilidade acumulada de 3,5%, passando a meta 

estabelecida (INPC + 6%) que foi de 1,9%. O saldo do fundo previdenciário é de R$ 

351.832.269,20, com 8.868 ativos, 114 aposentados e 75 pensionistas. Já o fundo financeiro 

fechou com saldo de R$ 14.268.011,47, com 2.786 ativos, 2.428 aposentados e 534 

pensionistas. Item 3 — Incidência de imposto de renda nos Jetons. O contador Edmar de 

Oliveira Carvalho, disse que sobre o valor recebido a título de Jeton não há incidência de 

contribuição previdenciária por ser considerada verba de caráter indenizatório, bem como por 

não estar expresso na legislação específica que é verba permanente sobre a qual existe 

incidência de contribuição previdenciária. Quanto à incidência de imposto de renda, por não se 

tratar de um fato gerador, pode ser considerada como receita não tributável. Além disso, a Lei 

Complementar 749 trata o Jeton como verba indenizatória, bem como o parecer 7/2019 da 

Proge entende como não tributável tendo em vista a natureza indenizatória. Após análise dos 

documentos apresentados, ficou decidido que seria feita retificação da DIRF da Maringá 

Previdência e seriam encaminhados novos comprovantes aos conselheiros. Item 4 — Assuntos 

Gerais. O conselheiro Edson Paliari informou sobre a reunião do Fundo de Investimento BR 

Hotéis, que acontecerá na próxima quinta-feira, d' 21/03. Ficou decidido que o conselheiro 

Edson Paliari participará dessa reunião e será 	mente resentado como substituto do ex- 
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diretor superintendente Dorival Dias, no Comitê de Investimento do Fundo BR Hotéis. Nada 

mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, depois de lida 

e aprovada, segue devidamente assinada pelos conselheiros presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 
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